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Tilápia, pra quê, governador?

Categories : Notícias

Manaus, AM -- O menino fisga o peixe no poluído igarapé que corta a Zona Leste de Manaus e já
prepara a cozinha para a refeição: “Tem gosto de óleo diesel” responde Raimunda da Silva, mãe
dos meninos, contando que o gosto fica mais suave e suportável quando o peixe é frito e não
cozido.

Esta cena foi resgatada de uma reportagem de 2006, publicada aqui em ((o))eco, sobre o risco da
introdução da tilápia no ambiente amazônico. Especialistas discordavam sobre impactos
ambientais, mas concordavam em uma coisa: não havia motivo para introduzir a tilápia na
piscicultura amazonense, pois existem peixes regionais saborosos com potencial para o mercado
nacional e até internacional, que podem ser criados com técnicas desenvolvidas no Amazonas.

As tilápias encontradas nos igarapés de Manaus (sim, eram tilápias que o menino pescava) estão
restritas a estes rios poluídos, onde poucas outras espécies sobreviveriam. Elas provavelmente
escaparam de tanques de piscicultura. Há também registro de uma tentativa de povoar o lago de
Balbina com o peixe. Mas agora, as águas amazônicas estão sob uma ameaça muito mais séria
de sofrer com espécies exóticas.

O ambientalmente desastrado governo do Amazonas, com a serviente aprovação da Assembleia
Legislativa, resolveu abrir uma porta para a criação de tilápias e outras espécies não-nativas e
sancionou a Lei Ordinária 79/2016 que disciplina a aquicultura no Estado.

Essa lei dá ao órgão estadual, o Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (Ipaam), o poder de
liberar a criação de peixes exóticos e permite o represamento de cursos d água para criação de
peixes. O biólogo Jansen Zuanon, do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa), alerta
para o risco da introdução de espécies para os peixes da região, que podem inclusive trazer
doenças e prejudicar a própria piscicultura e a vida silvestre.

“Um dos principais alvos da piscicultura quando se fala em espécies exóticas é a tilápia, que é um
ciclídeo, mesma família do acará, tucunaré e jacundá, só que originário na África”, afirma o
pesquisador. “ A espécie em si não tem nada de ruim, é um peixe como outro qualquer. Mas
quando ela é introduzida em um ambiente onde não é nativa pode simplesmente prejudicar as
espécies que vivem na região, porque vai competir por espaço, alimento e, às vezes, até pode ter
predação direta de ovos e filhotes de outras espécies”, completa.

A lei causou reação até mesmo do Ministério do Meio Ambiente. O ministro José Sarney Filho
divulgou nesta quarta-feira uma nota pedindo a revogação da lei. O ministro destaca que não se
posiciona contra as atividades de aquicultura, mas defende que elas devem privilegiar a
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diversidade de peixes amazônicos.

A nota faz referências ao risco da introdução de espécies exóticas à biodiversidade e faz críticas
também a outros pontos da lei, com a possibilidade de barramento de igarapés para a aquicultura.

“Diante do exposto, o Ministério do Meio Ambiente se coloca, radicalmente, contra a lei estadual e
fará os esforços necessários junto ao governo do estado do Amazonas no sentido de que a Lei
Ordinária seja imediatamente revogada, e que se faça, também, uma discussão mais ampla com a
sociedade a fim de avaliar as drásticas consequências ambientais da lei  estadual”, conclui a nota
do ministro José Sarney Filho.

No dia em que a lei foi sancionada, 30 de maio, ambientalistas se reuniram com o Ministério
Público Federal para discutir a lei e apresentaram uma Moção de Repúdio. Além dos riscos
ambientais que a lei estadual traz, o documento destaca a legislação federal que impede, ou
deveria impedir, a introdução de espécies nos rios da região Amazônica, como a Lei
Complementar 140 de 2011, que dá a União a responsabilidade de controlar a introdução de
espécies exóticas no país.

Economicamente, pode até fazer sentido adotar espécies já globalizadas, pondera o biólogo
Adalberto Luiz Val, também do Inpa. Mas ele é um defensor da criação de espécies regionais, que
evitam o risco ambiental da introdução de novas espécies e permite o desenvolvimento de uma
tecnologia local

“Eu prefiro que concentremos esforços em nossas espécies para a piscicultura”, afirma Adalberto
Val. “O tambaqui, a matrinchã e o pirarucu são espécies com grande potencial para a piscicultura
mundial, particularmente em tempos de aquecimento global. Em tese não precisaríamos de
espécies exóticas que podem causar problemas sérios do ponto de vista ambiental”, completa.

Zuanon é mas enfático nas críticas. Ele diz que essa é uma “estratégia de ganho rápido e fácil
com pacote tecnológico pronto”. E destaca que a tecnologia desenvolvida para a criação de
peixes regionais, como o tambaqui, depois pode ser exportada.

“O fato principal é: a comunidade técnico-científica não foi ouvida e quando tentou se manifestar
não teve eco junto ao Governo e a Assembleia Legislativa para fazer um produto melhor nesse
ordenamento da piscicultura. Havia uma minuta inicial que tinha uma série de salvaguardas que
foram retiradas dessa versão final que foi sancionada pelo Governador”, protesta

 

Leia Também

http://www.oeco.org.br/reportagens/1665-oeco_17701/

                               2 / 3



((o))eco
Jornalismo Ambiental
http://www.oeco.org.br

http://www.oeco.org.br/reportagens/25901-invasao-das-tilapias-pode-virar-lei/

http://www.oeco.org.br/colunas/colunistas-convidados/canetada-do-governador-do-amazonas-
ameaca-maior-floresta-tropical-do-mundo/

 

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               3 / 3

http://www.tcpdf.org

